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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

O  MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO -  ESTADO DE SERGIPE, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO , em conformidade com  o art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei 

Complementar n° 123, de 14 de janeiro de 2006, legislações com  suas devidas atualizações, e ainda o Decreto 

Municipal nº 10, de 18 de Janeiro de 2024, que regulamenta a dispensa na sua forma eletrônica, e demais 

legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso, tornam público para conhecimento dos 

interessados que fará realizar uma disputa de preços através da  DISPENSA DE LICITAÇÃO, em sua forma 

eletrônica, tipo MENOR PREÇO,  a ser realizada no dia 05/03/2024,  às 09h00 horas,  através da paltaforma 

eletrônica, e mediante as seguintes condições: 

 

1.0 LOCAL, DATA E HORA: 
 
1.1 A sessão pública será realizada nas seguintes condições: 
 

Data da Sessão: 05 DE MARÇO DE 2024 

Horário da Fase de Lances: 09:00 horas às 15:00 horas 

Link de Acesso: www.licitanet.com.br 

Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: (   ) Sim  ( x ) Não 

Margem de Preferência Local/Regional: (   ) Sim  ( x  ) Não 

Horário de Referência: Brasília-DF 

 

2.0 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

2.1 O objeto da presente dispensa de licitação, na forma eletrônica, é a escolha da proposta mais vantajosa para 

o Registro de Preços visando a prestação de serviços de agenciamento de viagens, compreendendo os 

serviços de emissão, reservas, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e entrega de 

bilhetes para suprir as necessidades da Prefeitura, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 

Assistência Social, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos. 

2.2 A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 
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ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO QUANT. 
ESTIMADA 

 DE BILHETES 
                (ANUAL) 
 

(A)  

VALOR DA 
PASSAGEM 

 
 
 

(B) 

TARIFA 
DE 

EMBARQUE 
 
 

             (C) 

VALOR MÉDIO 
TAXA DE 

AGENCIAMEN
TO 

 
(D) 

 
 
 
 
 
 

01  

Registro de Preços visando a 
prestação de serviços de 
agenciamento de viagens, 
compreendendo os serviços 
de emissão, reservas, 
remarcação e cancelamento 
de passagens aéreas 
nacionais e entrega de 
bilhetes para suprir as 
necessidades da Prefeitura, 
Fundo Municipal de Saúde e 
Fundo Municipal de 
Assistência Social de Campo 
do Brito. 

PM 
 
 
 
 
 

10 

FMS 
 
 
 
 
 

16 

FMAS 
 
 
 
 
 

14 

 
 
 
       
 
         
 
 
              
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

40 

 

Nota Explicativa:  
Para estabelecer o valor a ser faturado, quando da solicitação do serviço, utiliza-se o seguinte cálculo: (A x D) + 
B + C 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 46.666,40 (quarenta e seis mil, seiscentos e sessenta e seis reais 
e quarenta centavos) 
 

- O valor estimado para a contratação e constante no PCA, servirá apenas como subsídio aos interessados para 

formulação de propostas e para apresentação de lances, não constituindo qualquer compromisso futuro, uma vez 

que o fornecimento/emissão de passagens aéreas ocorrerá mediante requisição e conforme as necessidades da 

Prefeitura e Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social. 

2.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 

 
3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos, e estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema  

www.licitanet.com.br 

3.2 Como requisito para participação na dispensa, em campo próprio do sistema eletrônico, o fornecedor deverá 

manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Aviso. 
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3.3 Será de responsabilidade exclusiva do interessado em participar do processo de contratação direta, o correto 

entendimento do regulamento e operacionalização do Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.4 Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 14.133/21, de acordo 

com o objeto da contratação da presente Dispensa. 

3.5 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.5.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.5.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

3.5.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

3.5.3.1 equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
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3.5.3.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

3.5.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014 -TCU - Plenário); 

3.5.5 empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, 

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

3.5.6 empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito do 

Município de Campo do Brito/SE; 

3.5.7 empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Campo do Brito/SE. 

4.0  DO INGRESSO NA DISPUTA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

4.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, o fornecedor interessado deverá encaminhar proposta de 

preços exclusivamente na forma eletrônica, através do Sistema de Dispensa Eletrônica do Portal  

www.licitanet.com.br  em papel timbrado da empresa, conforme Anexo II, contendo a descrição do objeto da 

prestação de serviços, e o preço, de acordo com as exigências constantes deste Aviso e do Termo de Referência, 

de forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha 

e rubricada as demais pelo representante legal do interessado. 

4.2.1 Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da procuração que conceda 

tais poderes, e, ainda cópia de documentos de identificação do outorgado. 

4..2.2 O preço da taxa de agenciamento deverá estar expresso em numeral e em moeda corrente nacional 

(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

4.2.3 Em caso de divergência de valor entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor unitário. 

4.2.4. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o proponente. 
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4.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão removê-la, substituí-la ou modificá-

la. 

4.7. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006; 

c) que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no presente Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos; 

d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso VI do art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.0 FASE DE LANCES 

5.1 A partir das 09:00 horas, da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para que os fornecedores iniciem o envio de lances públicos e sucessivos, 
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exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro, até o horário de encerramento já previsto neste Aviso. 

5.1.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item (valor da taxa de agenciamento). 

5.2    O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado. 

5.2.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo a 

disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.2.2 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um centavo). 

5.2.3 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

5.3 Caso o prestador não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.4 Durante o procedimento, os prestadores de serviços serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do prestador de serviço. 

5.5 Imediatamente após o término da fase de lances, haverá o ordenamento e divulgação dos lances em 

ordem crescente de classificação. 

5.6 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

6.0 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 Encerrada a fase de lances, o agente de contratação indicado para conduzir a dispensa, verificará a 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o agente de 

contratação negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições mais vantajosas. 

6.2.1 Será encaminhada contraproposta ao prestador que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

6.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais participantes classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

6.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 
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6.2.4 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta ajustada ao valor do último lance ou da 

negociação, e se necessário, de documentos complementares à decisão. A proposta deverá ser enviada ou 

assinada no sistema no prazo de até 02 (duas) horas após notificação.  

6.3 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.3.1.  contiver vícios insanáveis; 

6.3.2.  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.3.3.  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.3.4.  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.3.5.  apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e de mercado; 

6.3.6.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.4.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.5.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.6.  Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, respeitada a ordem de classificação. 

6.7.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

6.8.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

7.0 HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA deste Aviso e serão exigidos somente do participante mais bem classificado da fase de lances 

e/ou da negociação. 

 
7.1.1  Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do prestador de serviço detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas:  
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7.1.1.1.  lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 

7.1.1.2. empresas sancionadas e suspensas pelo Município de Campo do Brito/SE. 

7.1.1.3. consulta do banco de dados de penalidades do município (cadastro/registro das empresas sancionadas 

e/ou suspensas). 

7.1.1.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

7.1.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador de serviço a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

7.1.1.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de prestação de serviços 

similares, dentre outros. 

7.1.2 Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o 

prestador será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.2 Será inabilitado o prestador que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1 Na hipótese do prestador não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à confirmação daqueles 

exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a pedido do agente condutor, o prestador será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

7.4 Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o agente de contratação 

poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais. 

7.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 

por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito 

e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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7.5.1.  a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa; 

7.5.2.  a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito da participação 

e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, e facultará ao agente convocar as os 

participantes remanescentes, na ordem de classificação. 

7.6    Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o prestador será habilitado. 

8.0 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

FORMALIZAÇÃO E CADASTRO DE RESERVA: 

8.1 Após a homologação da dispensa eletrônica, deverão ser observadas as seguintes condições para a 

formalização da ata de registro de preços: 

a) serão registrados na ata o preço da taxa de agenciamento do adjudicatário, como também o 

quantitativo estimado de passagens informado no processo; 

b)  será incluído na ata, na forma de anexo, o registro de participantes que aceitarem cotar os 

serviços com preço igual aos do adjudicatário, observada a ordem de classificação das propostas; 

        

8.1.1 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos prestadores de serviços registrados 

na ata. 

 

ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

8.2 Após o encerramento dos procedimentos da dispensa, o vencedor da disputa será convocado para 

assinar a ata de registro de preços no prazo de até 02 (dois) dias, sob pena de decadência do direito, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

vencedor e convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 

 

8.2.2. Na hipótese do convocado, não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas no item 8.2 e subitem 8.2.1, fica facultado à Administração convocar os prestadores 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado; 

 

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

8.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021 e art.40 

do Decreto Municipal nº 012/2024). 

 
8.3.1. O contrato, se houver, decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
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conformidade com as disposições nela contidas. 

 
PREÇOS REGISTRADOS: 

8.4. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em órgão oficial 

da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

 

8.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços; 

 

8.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do 

contrato ou de outro instrumento hábil; 

 

8.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação de serviços nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para prestação de serviços pretendida, desde que devidamente motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021); 

 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/ 

2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

ou 

c) na hipótese de previsão no aviso de dispensa de licitação, de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.9. O DETENTOR DA ATA TERÁ SEU REGISTRO CANCELADO QUANDO: 

 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o contrato, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

d) Tiver presentes razões de interesse público; 

e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 

 

8.10. NAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS SÃO INDICADOS UM FISCAL E O GESTOR, QUE SERÁ 

RESPONSÁVEL PELAS ROTINAS DE CONTROLE DESSAS ATAS, COMO: 
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a) Controle dos saldos; 

b) Vigência da ata; 

c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata de Registro 

de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 5º, inciso VI; 

d) Controle das Solicitações de emissão dos bilhetes registrados na Ata; 

e) Controle sobre as entregas dos bilhetes; 

f) Controle sobre o recebimento do objeto; 

g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais; 

h) Controle das obrigações de ambas as partes; 

i) Controle sobre eventuais solicitações de cancelamentos, perda de voo e remarcação; 

j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros. 

 

8.11. Homologado o resultado da Dispensa de licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de Detentores a terem preços registrados, convocará os representantes para 

assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de prestação de serviços nas condições estabelecidas; 

 

8.12. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento contratual 

, Ordem de serviços ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art. 95 da 

Lei nº 14.133/2021; 

 

8.13. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 

124 da Lei 14.133/2021, e as condições previstas neste aviso de dispensa. 

 

9.0 SANÇÕES 

9.1. O prestador de serviço será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 

sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
9.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

 
9.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 9.1 na hipótese de inexecução parcial do serviço quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
9.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou execução em 

desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte forma: 

De   5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação, em caso de atraso na prestação do serviço 

de emissão de passagem, observada a seguinte gradação: 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; 

e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 

9.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.1, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no inciso II do mesmo item; 

9.6  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 9.1 será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

9.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 9.1 requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

9.8 A sanção prevista no inciso III do item 9.1 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar com o Município de Campo do 

Brito/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.9 A sanção prevista no inciso IV do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos; 
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9.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 9.1 será precedida de análise jurídica; 

9.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no inciso II do mesmo item; 

9.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.13 A aplicação das sanções previstas no item 9.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

9.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a aplicação de 

penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço, emitirá notificação 

escrita a CONTRATADA, para regularização da situação; 

9.14.1 A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com aviso de recebimento, 

ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada no Diário Oficial do 

Município e no quadro de avisos da Prefeitura. 

9.15 Não havendo regularização da situação por parte da Prestadora de Serviços, em até 48 (quarenta e 

oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do 

fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará processo 

administrativo punitivo; 

9.16. O atraso injustificado na execução do serviço sujeitará o prestador registrado a multa de mora, na forma 

prevista no item  9.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 

previstas em Lei; 

9.17  A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item  9.1 deste edital requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que avaliará os fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

9.18  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data da intimação; 

9.19 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.20  Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do item  9.1 deste aviso, serão 
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aplicadas de acordo com o  Decreto nº 07 de 18 de janeiro de 2024, do qual estabelece a forma de cômputo e 

as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos 

distintos; 

9.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 

sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, observado o disposto no art. 169, 

§ 3º da Lei nº 14.133/2021; 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1  O procedimento será divulgado no sítio eletrônico do município de Campo do Brito, disponível no endereço 

www.campodobrito.se.gov.br , no Diário Oficial do município de Campo do Brito, também disponível no endereço:  

www.campodobrito.se.gov.br. 

10.2  No caso de todos os participantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

10.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2 valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas; 

10.2.2.1 apreciada a cotação e a documentação de habilitação do participante e, atendidos os critérios exigidos 

para a contratação, este será declarado vencedor; 

10.2.2.2 no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento; 

10.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

10.3    As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer empresas interessadas (procedimento deserto). 

10.4   Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos prestadores de serviços cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente da 

contratação direta na respectiva notificação. 
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10.5   Caberá a empresa interessada acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante de sua ausência. 

10.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da sessão 

de julgamento na data marcada, esta será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.9    Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

10.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11 Da sessão pública será lavrada Ata. 

10.11.1 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os documentos abaixo 

relacionados que se encontram disponíveis no endereço: www.campodobrito.se.gov.br 

10.11.2 ANEXO I – Termo de Referência; 

10.11.3 ANEXO II – Proposta de Preços; 

10.11.4 ANEXO III – Minuta da Ata de RP. 

 

 

Campo do Brito/SE, 26 de fevereiro de 2024. 

 

BRUNO VASCONCELLOS DE LUCENA 
Agente de Contratação 
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                                                                                ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
(art. 18, II e art. 6º, XXIII da Lei nº 14.133/2021) 

 

Órgão Requisitante: PREFEITURA MUNICIPAL / FMS / FMAS   

1.0 – DEFINIÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL (art. 6º, inc. XXIII alínea “a” da Lei nº 14.133/2021): 

 REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, 

COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE EMISSÃO, RESERVAS, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, ENTREGA DE BILHETES PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1.1. Cronograma de Execução: 

Forma de entrega/execução: 

As passagens serão emitidas após 
solicitação de cotação e aprovação do 
órgão gerenciador da Ata de Registro 
de Preços 
 

       (   X  )   Imediata                           (      ) Parcelada 

Local de entrega/execução: 

Após emissão, as passagens serão 
encaminhadas por e mail 
 

Endereço:  

www.campodobrito.se.gov.br 

Prazo de início do serviço: 

A contar da data de assinatura da Ata 
de Registro de Preços 
 

Em até 24 (vinte e quatro) horas após solicitação 

1.2 – A ata de registro de preços terá o prazo de vigência de 01 (um) ano, contados a partir da data da sua 

assinatura. Podendo ser prorrogada, pelo mesmo período, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo 

enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) A PREFEITURA E FUNDOS MUNICIPAIS tenham interesse na continuidade dos serviços; 

c) O valor registrado permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE, e 

d) O fornecedor registrado manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
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1.2.1 Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência da ata, a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do fornecedor registrado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

2.0 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. XXIII alínea “b” da Lei nº 14.133/2021): 

A futura e eventual contratação está fundamentada em sua plenitude aos termos do Estudo Técnico 

Preliminar, Termo de Referência, regulamentos e demais normativos aplicáveis a matéria. 

 

3.0 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art. 6º, inc. XXIII alínea “c” da Lei nº 14.133/2021): 

De acordo com o Estudo Técnico Preliminar (ETP),  a solução mais adequada para a demanda de aquisição 

de passagens aéreas para atender as necessidades de deslocamento aéreo do Gestor, Secretários e 

Servidores, para tratar de assuntos de interesse administrativo deste município, seria mediante a 

contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, 

COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE EMISSÃO, RESERVAS, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO 

DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, E ENTREGA DE BILHETES PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA, FUNDOS MUNICIPAL DE SAÚDE E DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

CAMPO DO BRITO.  E pela característica eventual dos serviços, foi indicada a utilização do Instrumento 

Auxiliar de Registro de Preços, através de licitação ou contratação direta, para o atendimento da demanda 

solicitada.  

 

4.0 – REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. XXIII alínea “d” da Lei nº 14.133/2021): 

A HABILITAÇÃO JURÍDICA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE: 

4.1  Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

 

4.2   Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de 

seus administradores. 

 

4.3   Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 

exercício. 

 

4.4    Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 
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A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE: 

4.5  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

 

4.6   Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no cadastro de 

contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto desta licitação, com seus respectivos prazos de validade em vigor. 

 

4.7    Prova de regularidade  perante a Fazenda Federal mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, na forma de lei 

especifica; 

 
 
4.8     Prova de Regularidade para com as Fazendas Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma de lei especifica; 

 
4.9   Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), na forma 

de lei especifica; 

 
4.10 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), 

demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos, na forma de lei 

especifica; 

 
A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE: 

 
4.11 Comprovação de aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 
4.12 Comprovante de regiistro na Associação Brasileira de Viagem (ABAV) ou entidade equivalente. 

 
4.13 Comprovante de Registro no Ministério do Turismo, com a apresentação de certificado para o seu 

regular funcionamento consoante o art. 22 da Lei nº 11.771/2008; 

 
QUANTO AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. 

 

4.14  Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega 

menor de dezesseis anos; 

 

QUANTO AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 63, INCISO IV DA LEI Nº 14.133/2021  
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4.15   Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

5.0 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, inc. XXIII alínea “e” da Lei nº 14.133/2021): 

O Serviço de agenciamento de viagem deverá ser efetuado, obrigatoriamente, na forma a seguir: 

 
5.1 As passagens aéreas, objeto desta dispensa, deverão ser cotadas, emitidas e enviadas por email ou 
ainda, entregues na sede da Prefeitura, ou retiradas em outro local, dependendo do caso, das condições 
de prestação dos serviços e de acordo com a solicitação da Contratante e nas quantidades indicadas pela 
mesma, num prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), contados a partir da solicitação. 
 
5.2 O fornecimento das passagens, a serem emitidas pela empresa a ser contratada, deverá ser efetuado 
para as diversas e quaisquer localidades do país, desde que atendidas por linhas aéreas, considerando-se 
já incluso o embarque. 
 
5.3 O Serviço de Agenciamento de Viagens compreende a emissão, remarcação e cancelamento de 
passagem aérea pela agência a ser contratada, devendo estar incluso, também, o serviço de reserva, na 
classe econômica ou categoria a ser definida pela Prefeitura, bem como quaisquer outras providências 
necessárias ao regular e adequado cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva contratação. 
 
5.4 Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta (independente se optado pela mesma 
companhia aérea ou não) ou somente um dos trechos, nos casos em que isto represente toda a 
contratação. 
 
5.5 Trecho compreende todo o percurso entre a origem e destino, independentemente de existirem 
conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 
 
5.6 Por este regime de contratação a empresa vencedora será remunerada pelo valor da Taxa de 
Agenciamento ofertado no seu lance para cada serviço solicitado, autorizado e efetivamente emitido por 
passageiro. 
 
5.7 As passagens deverão ser emitidas sempre no menor valor, prevalecendo, sempre que 
disponível, a tarifa promocional em classe econômica. 
 
5.8 A empresa a ser contratada compromete-se; 
5.8.1 Utilizar a rota mais econômica, com o objetivo de obter a menor tarifa de passagens possível, 
e as tarifas promocionais, sempre que as condições de emissão das passagens permitirem, devendo-se 
entender que a empresa deverá assegurar o menor preço em vigor praticado por qualquer das 
companhias aéreas do setor, sempre que se verificar essa condição, mesmo em caráter 
promocional, repassando ao Município todos os descontos e vantagens oferecidos que possam 
resultar em vantagem econômica para o mesmo. 
 
5.8.2 A Contratante repassará à empresa a ser contratada os valores referentes às passagens aéreas 
emitidas e respectivas taxas de embarque, para fins de pagamento às companhias aéreas prestadoras de 
tais serviços. 
 
5.9 Fornecer, sem ônus para este Município, sempre que ocorrerem alterações nos preços (inclusive 
aquelas decorrentes de promoções), no início dos serviços e, sempre quando solicitado, as tabelas 
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atualizadas das tarifas de passagem aéreas. 
 
5.10 Atender as disposições estabelecidas na Instrução Normativa nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, 
Capítulo II, Seção II do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, quanto a aquisição de passagens 
aéreas por agenciamento de viagens. 
 
5.11 Como condição para realizar o serviço, a empresa deverá manter acordos operacionais com as 
principais companhias aéreas com vistas à obtenção de descontos e vantagens para a Prefeitura Municipal 
de Campo do Brito e os Fundos Municipais. 
 
5.12 A empresa a ser contratada deverá prestar informações à Contratante, quando solicitado, sobre o 
melhor roteiro de viagem, horário e frequência de voos (partida/chegada). 
 
5.13 A empresa deverá indicar a Contratante, número telefônico e local para contato. Além do telefone, a 
empresa poderá indicar outra forma de contato como, por exemplo, correio eletrônico. 
 
5.14 Deverá indicar funcionário que ficará responsável pelo atendimento preferencial à Contratante, quando 
houver necessidade de contato durante o horário de atendimento normal da empresa, como também, para 
atendimentos emergenciais que se fizerem necessários, fora do horário normal de expediente (inclusive 
aos sábados, domingos e feriados), com indicação de número de telefone celular para contato. 
Caracterizam-se como serviços emergenciais os que possam acarretar, de alguma forma, prejuízo e/ou 
transtorno para o Contratante, caso não sejam realizados de imediato. Nessas situações de caráter 
emergencial, salvo por impossibilidade devidamente justificada, a empresa a ser contratada deverá atender 
ao solicitado. 
 
5.15 As informações relativas à forma de contato e de requisição de passagens aéreas, e a indicação do 
funcionário responsável pelo atendimento normal e emergencial deverão ser repassados à Fiscalização da 
Contratante no prazo de até 02 (dois) dias úteis posteriores à assinatura da Ata. 
 
5.16 O contratado deverá atender as requisições de fornecimento de passagens aéreas no dia do envio da 
requisição ou, no máximo, em até 24h (vinte e quatro horas) após o recebimento da solicitação feita através 
do envio da nota de Empenho. 
 
5.17 A empresa a ser contratada deverá encaminhar à Contratante e ao servidor beneficiário da passagem 
aérea emitida, através de e-mail, o bilhete de passagem aérea emitida (Localizador), contendo os dados 
referentes ao voo, Companhia Aérea, data e horário de embarque, multas e valores da tarifa, em caso de 
remarcação ou cancelamento, para fins de reembolso. 
 
5.18 Na impossibilidade do envio conforme disposto no item anterior, as passagens aéreas deverão ser 
entregues diretamente ao servidor responsável pela fiscalização da Ata, das 08:00h às 14:00h, na Sede da 
Prefeitura, em horário de expediente. Fora do período acima estipulado, a entrega das passagens deverá 
ser efetuada em local indicado pelo fiscal da contratação, ou, a critério deste, mediante disponibilização 
das passagens na loja/balcão da companhia aérea para retirada pelo passageiro. Poderá, ainda, ser 
utilizada outra forma, que se demonstre mais eficiente, para a entrega das passagens, desde que 
devidamente acordada entre a empresa e a Contratante. 
 
5.19 Em caso de emissão de passagem aérea com erro e/ou omissão, atribuível à empresa e que 
comprometa sua utilização, a Contratada deverá providenciar a correção, e, ainda, arcar com eventuais 
prejuízos que isso possa acarretar. 
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5.20 Juntamente com as passagens aéreas, a empresa contratada deverá entregar à Fiscalização, 
relatório contendo os seguintes dados: trechos percorridos, valor da tarifa cheia praticado pela 
companhia aérea, valor da passagem aérea adquirida, valor da taxa de embarque, valor do serviço 
de agenciamento e valor total a ser pago pela Contratante.  
 
5.21 As informações consignadas no relatório serão verificadas pela Fiscalização e servirão de base para 
conferência da Nota Fiscal/Fatura a ser emitida. No caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu 
percurso total ou parcial, a Contratante solicitará, formalmente, à empresa a ser contratada, o ressarcimento 
do valor correspondente ao trecho (crédito), situação em que a Contratada deverá emitir a correspondente 
Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos valores 
respectivos na própria fatura mensal apresentada pela Contratada. Quando da efetuação da glosa, 
eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão do cancelamento das passagens aéreas 
não utilizadas deverão ser consideradas. 
 
5.22 O prestador de serviços registrado na Ata de Registro de Preços, deverá manter durante todo o prazo 
de vigência, inclusive se houver prorrogação do prazo de vigência da mesma, as condições de habilitação 
exigidas no procedimento de contratação direta, sob pena de rescisão e aplicação de penalidades. 
 
5.23 O prestador de serviços deverá reservar, marcar, remarcar e emitir, mediante a apresentação de 
bilhetes (E-Tickets e/ou manuais) e ordens de passagens (PREPAIDTICKET ADVICE – PTA) nacionais, 
de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários solicitados, dirigindo-se ao aeroporto 
quando o sistema da companhia desejada estiver fora do ar e houver urgência no prazo de envio/entrega 
dos bilhetes;  
 
Somente poderá emitir bilhetes fora das condições acima, com a prévia autorização do Contratante, ou 
com a comprovação da Companhia Aérea da inexistência de vaga no vôo em melhores condições para a 
Contratante; 
  
6.0 – GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (art. 6º, inc. XXIII alínea “f” da Lei nº 14.133/2021): 

6.1 Serão designados servidores lotados na Prefeitura, Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social 

que serão responsáveis por comunicar ao Gestor da Ata, a necessidade da prestação do serviço, através 

de ofícios de solicitação de emissão de passagens, informando o interessado, destino, data e evento que 

terá participação, com prazo de antecedência, se possível, de um mínimo de 10 (dez) dias; 

6.2 Juntamente com a solicitação, deverá ser anexado comprovantes de inscrição ou matrícula, folders e 

posteriormente, documentos que certifiquem a presença nos eventos relacionados a viagem 

6.3 Na assinatura da Ata, será informado ao fornecedor registrado, o(s) servidor(es) que terão autorização pelos 

órgãos, para solicitar(em) a prestação dos serviços (cotação, trechos, horários, etc), quando houver demanda.   

7.0 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, inc. XXIII alínea “g” da Lei nº 14.133/2021): 

7.1 No valor da cotação, constante da proposta de preços da empresa, deverão ser agregados todos os custos, 

bem como outros serviços necessários a execução do objeto, além das despesas de natureza trabalhista, social, 

lucros, seguros, riscos e outras despesas diretas e indiretas do Contratado; 
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7.2 O gerenciador e fiscal da ata de registro de preços, rejeitará o faturamento de serviços relativos a eventuais 

divergências entre fatura e os relatórios de controle da Fiscalização, até a completa apuração dos fatos, se for o 

caso; 

 

7.3 Condições de pagamento: 

7.3.1 Para fazer jus ao pagamento, a prestadora de serviços deverá apresentar nota fiscal descriminando em 

seu corpo, os seguintes dados: trechos percorridos, valor da tarifa cheia praticado pela companhia aérea, valor 

da passagem aérea adquirida, valor da taxa de embarque, valor do serviço de agenciamento e valor total a ser 

pago pela Contratante. 

  

7.3.2  As notas fiscais atestadas serão conferidas com as ordens de serviços emitidas, e deverão estar 

acompanhadas dos seguintes documentos para efetivação do pagamento: Ordem de serviços, com o respectivo 

termo de recebimento, atestado do setor competente, regularidade fiscal com as fazendas federal, estadual e 

municipal, trabalhista e FGTS. 

.7.5 Garantias exigidas: 

A contratada deverá se responsabilizar-se pelos danos causados a Administração ou a terceiros decorrentes de 

sua culpa ou dolo na prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo Contratante. 

 

8.0 FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inc. XXIII alínea “h” da Lei nº 

14.133/2021): 

a) A contratação ocorrerá através de contratação direta, na forma de Dispensa Eletrônica, com sistema 

de registro de preços, pela natureza do objeto ser eventual. 

b) Trata-se de objeto comum e com estimativa de contratação enquadrada no valor estabelecido pelo 

Ar.75, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021 

c) A adoção de registro de preços enquadra-se perfeitamente nas disposições constantes no art. 28, Inc. 

I e III e IV, do Decreto Municipal nº 012 de 23 de janeiro de 2024. 

 

9.0 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. XXIII alínea “i” da Lei nº 14.133/2021): 

De acordo com os parâmetros exigidos no art. 23, I a IV da lei nº 14.133/2021, e apresentados na 

planilha estimativa elaborada pelo setor de compras, temos os seguintes valores: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO QUANT.ESTIMADA DE 
BILHETES 

               (ANUAL) 
 

 
(A)  

VALOR DA 
PASSAGEM 

 
 
 

(B) 

TARIFA  
DE  

EMBARQUE 
 
 

(C) 

VALOR  
MÉDIO  

TAXA DE 
AGENCIAMEN

TO 
(D) 

 
 
 
 
 
 

01  

 
 
Registro de Preços visando a 
prestação de serviços de 
agenciamento de viagens, 
compreendendo os serviços de 
emissão, reservas, remarcação 

PM 
 
 
 

10 

FMS 
 
 
 

16 

FMAS 
 
 
 

14 
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e cancelamento de passagens 
aéreas nacionais, entrega de 
bilhetes para suprir as 
necessidades da Prefeitura, 
Fundo Municipal de Saúde e 
Fundo Municipal de Assistência 
Social de Campo do Brito. 

 
40 

 
 

 
 
              
 
 
 
 

 
 

 
0,01 

Para estabelecer o valor a ser faturado, quando da solicitação do serviço, utiliza-se o seguinte cálculo: (A x D) + 
B + C 
 
- VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  R$ 46.666,40 (quarenta e seis mil seiscentos e sessenta e 
seis reais e quarenta centavos) 
 
- O valor estimado para a contratação servirá apenas como subsídio aos interessados para formulação de 
propostas e para apresentação de lances, não constituindo qualquer compromisso futuro, uma vez que o 
fornecimento/emissão de passagens aéreas ocorrerá mediante requisição e conforme as necessidades da 
Prefeitura e Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social. 
 

10.0 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inc. XXIII alínea “i” da Lei nº 14.133/2021): 

As despesas decorrentes da contratação do objeto desta dispensa correrão por conta dos recursos consignados 

no Orçamento Programa do Município, a cargo das secretarias solicitantes, sendo desnecessária sua informação 

em face de tratar-se de Sistema de Registro de Preços. 

 

 

Campo do Brito/SE, 20 de Fevereiro de 2024. 
 
 
 

LEIDY DAIANA SILVEIRA TAVARES 
Secretária Municipal de Administração 

 
 
 

IRIS ALVES DE OLIVEIRA SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde – FMS 

 
 
 

MARIA MARLENE SOUZA ALVES 
Secretária Municipal de Assistência Social e Trabalho 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

 

Razão Social:                                                               Dados Bancários: 

CNPJ:                                                                            Banco: 

Endereço:                                                                     Agência: 

Contato:                                                                        C/C: 

CEP: 

Tel.: 

E-mail: 

Representante comercial: 

 

 

OBJETO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

Item Descrição Quant. Unid. Valor Unit.  Valor total  

      

 

 

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias contados da data do envio da proposta. 

 

 

 

________________/SE, ________de _______________de 20--- 

 

 

 

_____________________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 20___, O MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO, 

com sede na Rua Padre Freire de Menezes, nº 20, Centro, Campo do Brito - Sergipe, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 13.134.614/0001-08, neste ato representada por seu Prefeito o Sr. MARCELL MOADE RIBEIRO 

SOUZA, doravante denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR, o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, inscrito no CNPJ sob nº 11.266.975/0001-82, com sede administrativa na Pça. Mario Ribeiro de 

Brito Filho, s/n, Campo do Brito/SE, neste ato representada por sua Secretária, a Sra. Íris Alves de Oliveira 

Souza e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, com sede na Praça Boa Hora, Centro, Campo 

do Brito, inscrito no CNPJ nº 14.570.950/0001-66, neste ato representada por sua Secretária, a Sra. Maria 

Marlene Souza Alves, doravante denominados simplesmente como ÓRGÃOS PARTICIPANTES, e a 

empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº.__________, com sede 

__________________, neste ato, representada pelo Sr.___________________, (nacionalidade), (estado 

civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG_____________- SSP/ ___, inscrito no CPF/MF sob 

o no ________________-__, residente e domiciliado na___________________________, e, daqui por 

diante, denominada simplesmente PRESTADOR DE SERVIÇOS REGISTRADO, resolvem na forma da 

pela Lei Federal no 14.133/2021, Decreto Municipal nº 012 de 23/01/2024, firmar a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS  mediante as seguintes condições: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE EMISSÃO, RESERVAS, 

REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E ENTREGA DE 

BILHETES PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme especificações e exigências estabelecidas no 

anexo I do Avido de Dispensa de Licitação para  SRP n° ___/2024 e Anexo I desta Ata de Registro de 

Preços; 

 

2. DA VINCULAÇÃO  

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos da Dispensa Eletrônica SRP n° ___/2024 

e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta do Prestador 

de Serviços Registrado. 

 

3. DA VIGÊNCIA DA ATA 

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021 e art. 40   
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do Decreto Municipal nº 012/2024). 

 

3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade 

com as disposições nela contidas. 

 

4. DO PREÇO 

4.1. Os preços registrados são os seguintes: 

 
4.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em órgão oficial 

da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

 

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços; 

 

4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do 

contrato ou de outro instrumento hábil; 

 

4.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação de serviços nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para os serviços pretendidos, desde que devidamente motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021); 

 

4.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/ 

2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

ou 

c) na hipótese de previsão no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o preço praticado 

no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 
 

UND 

 
QUANT. 

PASSAGENS 
 

VALOR 
TAXA 

AGENCIAMENTO  
VALOR TOTAL 
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a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais prestadores que tiveram preços registrados, visando igual oportunidade de 

negociação; 

d) Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder o cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

 

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata, mediante 

requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, será facultado ao prestador: 

 

a) Requerer ao órgão gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso; e 

b) Para requerer a alteração do preço, o prestador registrado, deverá encaminhar pedido formal, 

devidamente endereçado, com a indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas 

alicerçadas em evidências sólidas dos fatos imprevisíveis e que justifiquem restaurar o custo 

inicialmente pactuado, como por exemplo, planilha de custos que demonstre que o preço 

registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas, publicações em revistas 

especializadas, entre outros.  

 

4.9. O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias contados a partir da 

data da entrega, devidamente atestada e acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação: Nota 

fiscal; Ordem de Serviço, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor competente da 

Prefeitura; Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal e previdenciária, Estadual, Municipal, 

FGTS e Certidão de Débitos Trabalhistas 

 

5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. O Órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da 

presente Ata. 

 

5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei n° 14.133/2021, fica designado o(a) servidor(a) -------------

---------------- - RG n° 0.000.0000 SSP/---, lotado na Secretaria Municipal de Administração deste Órgão, 

para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de Registro de Preços. 

 

§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução da prestação 

do serviço com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade 

desejada. 

 

§2º - A ação da fiscalização não exonera o prestador de serviços registrado de suas responsabilidades 

contratuais. 
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§3º - Para fins de gestão e controle do quantitativo das passagens do órgão participante FMS, fica 
designado o servidor ________, CPF nº _______, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, com essa 
atribuição. 
 
§4º - Para fins de gestão e controle do quantitativo das passagens do órgão participante FMAS, fica 
designado o servidor ________, CPF nº _______, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Trabalho, com essa atribuição. 
 

5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável pelas rotinas 

de controle dessas atas, como: 

 

a) Controle dos saldos; 

b) Vigência da ata; 

c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata de Registro 

de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 5º, inciso VI; 

d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata; 

e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos; 

f) Controle sobre o recebimento do objeto; 

g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais; 

h) Controle das obrigações de ambas as partes; 

i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de entrega; 

j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros. 

 

6. DA FORMALIZAÇÃO DA DESPESA 

 

6.1 Após o encerramento da sessão da dispensa, o participante mais bem classificado será convocado 

para assinar a ata de registro de preços no prazo de 02 (dois) dias, sob pena de decadência do direito, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante melhor classificado e convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 

 

6.3.  Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar as empresas participantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado; 

 

6.4 Na hipótese de nenhum dos participantes aceitar a contratação nos termos previstos no item acima, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

a) convocar os participantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos prestadores de serviço 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

6.5. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 

ordem de serviço ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art. 95 da Lei 

nº 14.133/2021; 

 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 

 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o contrato, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;  

d) Tiver presentes razões de interesse público; 

e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento de materiais, obedecida 

a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da prestação dos serviços, 

em igualdade de condições. 

 

8.2 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 

registro, quando o Município optar pela prestação de serviços cujo preço está registrado, por outro meio 

legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior 

ao registrado. 

 

8.3 - O Município avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer 

tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 

bens registrados. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

9.1. São obrigações do órgão gerenciador: 

 

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços: 

II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as 

Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao 
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acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a 

proposta de aplicação de sanções; 

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por 

meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a 

aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Prestador de Serviço Registrado; 

VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade 

do Prestador de Serviço Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS REGISTRADO 

10.1. São obrigações do prestador de serviços registrado: 

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no 

Edital e na presente Ata de Registro de preços; 

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de 

registro de preços; 

III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros 

cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços; 

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a 

expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

V - Reservar, marcar, remarcar e emitir, mediante a apresentação de bilhetes (E-Tickets e/ou 

manuais) e ordens de passagens (PREPAIDTICKET ADVICE – PTA) nacionais, de qualquer companhia 

aérea que atenda aos trechos e horários solicitados, dirigindo-se ao aeroporto quando o sistema da 

companhia desejada estiver fora do ar e houver urgência no prazo de envio/entrega dos bilhetes; 

Somente emitir bilhetes fora das condições acima, com a prévia autorização do Contratante, ou com a 
comprovação da Companhia Aérea da inexistência de vaga no voo em melhores condições para a 
Contratante; 
 
            VI - Comunicar a impossibilidade de atendimento da solicitação do contratante, informando ainda 
as possibilidades de prestar o serviço em condições diferentes; 
 
             VII - Repassar à Contratante todos os descontos oferecidos pelas transportadoras aéreas, inclusive 
as tarifas promocionais, quando atendidas as condições estabelecidas para os descontos para essas 
tarifas, sem prejuízo dos descontos fixos; 
 
              VIII - Fornecer os bilhetes de passagens, após requisição da Contratante, cuja cópia, deverá ser 
apresentada junto às respectivas Notas Fiscais/Faturas, para efeito de pagamento; 
 
              IX - Reembolsar à Contratante as passagens não utilizadas, devido a mudança de planos, em 
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atenção à necessidade dos serviços, ou reemitir outras de igual valor, para outros trechos e servidores; 
 
              X - Repassar para a Contratante as eventuais taxas cobradas à Contratada pela Companhia 
Aérea, em virtude do cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente autorizado pelas normas e 
instruções do Departamento de Aviação Civil; 
 
               XI - Entregar os bilhetes à Contratante, no prazo estabelecido; 
 
               XII - Fornecer à Contratante, sem ônus, a tabela de preços das empresas aéreas, para passagens 
nacionais, no início dos serviços, e sempre que houver alteração nos preços das passagens; 
 
                XIII - Serão de inteira responsabilidade da Contratada, despesas como: taxas, impostos, custos 
administrativos, impressão de bilhetes e outras inerentes à execução dos serviços; 
                  
                 XIV - Deverá prestar informações à Contratante, quando solicitado, sobre o melhor roteiro de 
viagem, horário e frequência de voos (partida/chegada). 
 

11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento de Dispensa de Licitação 

 poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

11.2  A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida:   

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente 

a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou    

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços 

de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido 

formalizado mediante licitação.    

 

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não participantes: 

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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12. DAS PENALIDADES 

12.1 Serão aplicadas as sanções previstas no item 9.0 do Aviso da Dispensa Eletrônica para SRP nº 
_____/2024. 
 

13. DA PUBLICAÇÃO 

13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá ser realizada na Imprensa Oficial na forma prevista 

no Art. 174 § 2º, inciso IV da Lei n° 14.133/2021, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 

assinatura. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Independentemente de sua transcrição, o aviso da dispensa e seus anexos, principalmente a proposta 

de preço e os documentos de habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado na dispensa de 

licitação farão parte desta Ata de Registro de Preços. 

 

15. DO FORO 

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será 

competente o foro da Comarca do Município de Campo do Brito, estado de Sergipe. 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de 

registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos 

signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via no 

Setor de Licitação deste Município. 

_________/SE, _____ de_______ de 20_. 
 

____________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL  

Órgão Gerenciador 
____________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Órgão Participante 

____________________________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Órgão Participante 
 
 

_____________________________________ 
[ inserir razão social da empresa ] 

[ inserir representante legal da empresa ] 
FORNECEDOR REGISTRADO 

TESTEMUNHAS: 
1-__________________________________  
Nome:                   
CPF: 
2-____________________________________ 
Nome:  
CPF: 


